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       Prefeitura Municipal de Estiva

              Estado de Minas  Gerais

             Tel.: (35) 3462-1122         CNPJ 18 675 918 0001-04

           Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 177 – Centro

PROJETO DE LEI N° __________/2007

ALTERA A REDAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA LEI Municipal n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985 (6)/01, que enumera, NO QUE CONCERNE À CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÕES, e dÁ outras providências.
A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - O § 2.º do Artigo 48, da Lei n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 986/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2.º - As gratificações e os adicionais não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito.”

Art. 2.º - Fica revogado o inciso I, do artigo 54 da Lei n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985 (6)/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva.

Art. 3.º - Ficam revogados o art. 55 e seus parágrafos, da Lei n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985(6)/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva.

Art. 4.º - Os arts. 56 e 57 da Lei n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 56 – O adicional por Serviço Extraordinário será regido pelo disposto nos artigos 59 a 62 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.”

“Art. 57 – Será concedido adicional de 10% (dez por cento) aos professores quando em exercício de magistério em sala multisseriada.”

Art. 5.º - Revoga o parágrafo único do art. 57 da Lei n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985(6)/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva.

Art. 6.º - Os incisos II a VI, do art. 58 da Lei n.º 861/96, com a redação dada pelas Leis 985(6)/01 e 1064/2005, que institui a política de pessoal do Município de Estiva, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 58 - Poderá ser concedido aos ocupantes de cargos efetivos a título de mérito os seguintes percentuais: 

I – (...)

II – (3%) três por cento para os servidores com formação em nível técnico profissionalizante, desde que a formação seja específica para a sua área de atuação;

III - 5 % (cinco por cento) para os servidores com formação em nível superior (licenciatura curta);

IV – 8 % (oito por cento) para os servidores com formação em nível superior pleno; 

V – 10 % (dez por cento) para o servidor com formação em pós-graduação Latu sensu, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

VI – 15 % (quinze por cento) para o servidor com formação em pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado).”

Art. 7.º - O § 1.º do art. 58 da Lei n.º 861/96, com a redação dada pelas Leis 985(6)/01 e 1064/2005, que institui a política de pessoal do Município de Estiva, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º - A Concessão de que trata o caput deste artigo não se incorpora definitivamente aos vencimentos e deverá obedecer aos seguintes requisitos:
I – Tratar de cursos oficiais reconhecidos pelo MEC e/ou credenciados pela Secretaria de Estado da Educação;

II – Haver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e os acréscimos dela decorrentes, mediante apresentação de prévio impacto orçamentário;

III – Haver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias; e 

IV – Obedecer aos limites impostos pela lei de Responsabilidade Fiscal;

V - não será aplicado os percentuais de “mérito” previsto no caput quando a formação esteja prevista como requisito de investidura para o emprego.”
Art. 8.º - Fica revogado o Anexo III – tabela de gratificações -, da Lei n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva.

Art. 9.º - Revogam-se as disposições em contrário, a presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Estiva, 27 de setembro de 2007.

João Gualberto Resende Júnior
Prefeito de Estiva

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Ilustres vereadores,
A Lei Municipal 861/96, com a redação dada pela Lei 986/01, traz em seu Anexo III a tabela de gratificações para os empregos públicos efetivos do Poder Executivo Municipal, a serem concedidas em atenção do mérito, assiduidade e prestação de serviços extraordinários.

Não obstante a concessão de gratificações na forma como determina o Anexo III tratar-se de um procedimento regular do Poder Executivo Municipal, inclusive advindo de outras administrações, tal conduta vem sendo severamente questionada pelo Ministério Público de Minas Gerais, por intermédio da 5.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pouso Alegre/MG, que, no exercício de suas funções institucionais, tal como contempladas pela Constituição da República, apontou possíveis inconstitucionalidades na Lei Municipal 861/06 com a redação dada pela Lei 986/01, sobretudo no que concerne ao pagamento de gratificações aos servidores públicos e comissionados (acredito que nenhum dos comissionados recebam gratificações, porém, é bom confirmar.), bem assim no que tange ao adicional por serviço extraordinário e a gratificação referente aos cargos de função ou direção, que seriam incorporados à remuneração do servidor (artigos 48, 55, § 2.º, 56, 58), isto sem prejuízo das demais normas, dentre elas o “ANEXO III”;

Pelas razões supracitadas, o Órgão do Ministério Público de Minas Gerais sugeriu que fosse apresentado projeto de lei a essa Egrégia Casa de Leis visando corrigir as imperfeições apontadas na lei municipal n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 986/01, que institui a política de pessoal do Município de Estiva, motivo pela qual o presente está sendo apresentado.
Portanto, estas são as objetivas razões pelas quais, elaborado o projeto de lei, esperamos que possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara Legislativa.

Prefeitura de Estiva, 27 de setembro de 2007.

João Gualberto Resende Junior

Prefeito de Estiva
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